
 

 

XXV ENCONTRO NACIONAL DE PESQUISA EM CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO - XXV ENANCIB 
 
 

GT 9 - Museu, Patrimônio e Informação 
 

FORMAÇÃO DO COFEM ECOREM 3R: EFEITOS DA REGULAMENTAÇÃO NO CAMPO MUSEAL 
 

FORMATION OF COFEM AND COREM 3R: EFFECTS OF REGULATION IN THE MUSEUM FIELD 
 

Aline Escandil de Souza – Programa de Pós-Graduação em Museologia e Patrimônio, 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (PPGMUSPA/UFRGS) 

Ana Carolina Gelmini de Faria – Programa de Pós-Graduação em Museologia e Patrimônio, 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (PPGMUSPA/UFRGS)  

 
 

Modalidade: Trabalho Completo 
 

Resumo: Este texto propõe uma reflexão sobre os profissionais de museus e a criação da Lei de 
regulamentação da profissão de Museólogo (7.287/84). Lança luz sobre as relações institucionais e os 
agentes envolvidos no contexto do Rio Grande do Sul, entre os anos de 1980 e 1985. O objetivo é 
compreender como a atuação dos agentes do campo museal contribuiu para a criação do Conselho 
Regional de Museologia da 3ª Região e como isso se insere na construção da memória institucional da 
área. A pesquisa desenvolve-se com base em fontes primárias e secundárias, incluindo documentos 
oficiais, registros de reuniões e bibliografia especializada, considerando também os fluxos e registros 
do processo da informação que revelam as estratégias e os discursos da época. A criação do Conselho 
Regional de Museologia da 3ª Região se mostra como resultado direto da mobilização dos profissionais 
de museus, pesquisadores e do sul do Brasil. Essas ações não aconteceram de forma isolada, mas em 
diálogo com as demandas da categoria por reconhecimento, regulamentação e representatividade 
profissional. Nesse contexto, o Conselho adquire também um valor simbólico, ao representar a 
conquista de um espaço legítimo de fala e atuação para a museologia enquanto campo profissional. 
Valorizar essa trajetória é essencial para fortalecer a memória da museologia no país. 

 
Palavras-chave: museologia; profissionalização; memória institucional.  

 
Abstract: This text proposes a reflection on museum professionals and the creation of the Law 
regulating the profession of Museologist (Law 7.287/84). It sheds light on institutional relationships 
and the agents involved in the context of Rio Grande do Sul between the years 1980 and 1985. The 
objective is to understand how the actions of agents within the Field of Museology contributed to the 
establishment of the Regional Council of Museology of the 3rd Region, and how this process fits into 
the construction of the institutional memory of the field. The research is based on primary and 
secondary sources, including official documents, meeting records, and specialized bibliography, while 
also considering the flows and records of information processes that reveal the strategies and 
discourses of the time. The creation of the Regional Council of Museology of the 3rd Region is shown 
to be a direct result of the mobilization of museum professionals, researchers, and actors from 
southern Brazil. These actions did not occur in isolation, but rather in dialogue with the demands of 
the professional category for recognition, regulation, and representation. In this context, the Council 
also acquires symbolic value, representing the achievement of a legitimate space for voice and action 
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for museology as a professional field. Valuing this trajectory is essential to strengthening the memory 
of museology in the country. 
 
Keywords: museology; professionalization; institutional memory 

 

1 INÍCIO DA INSTITUCIONALIZAÇÃO 

 

A criação dos Conselhos Regionais e do Conselho Federal de Museologia (COFEM), com 

base na Lei nº 7.287 de 1984, representou um marco na estruturação do campo museal 

brasileiro, promovendo novas dinâmicas e negociações entre profissionais, instituições e 

grupos ligados ao setor e legitimando práticas anteriores à regulamentação e abrindo espaço 

para a consolidação de uma identidade coletiva. A partir da lei, os Conselhos passaram a 

exercer um papel fundamental na organização, fiscalização e valorização do trabalho 

museológico, tornando-se agentes centrais no desenvolvimento da área. No caso do Conselho 

Regional de Museologia 3ª Região (COREM 3R), suas primeiras gestões e as articulações 

estabelecidas com outros atores institucionais foram determinantes para estruturar a 

profissão na Região Sul, especialmente no Rio Grande do Sul, contribuindo com ações que 

ampliaram o reconhecimento da museologia enquanto campo técnico, científico e social. 

Contudo, muitos ainda veem a legislação como algo estático, sem questionar as articulações 

que permitiram sua criação e os efeitos que essa criação teve sobre a profissão e o campo 

museal. Este estudo busca, portanto, analisar as origens desses conselhos, com ênfase no 

COREM 3R, considerando as relações entre museólogos, profissionais de museus, associações 

e outras entidades.  

Embora em 2024 a regulamentação da profissão de museólogo tenha completado 40 

anos, os estudos dedicados à análise dos Conselhos Regionais e Federal de Museologia ainda 

são escassos. Esta pesquisa visa investigar como se deu a constituição do COFEM e do COREM 

3R, além de explorar a atuação dos agentes envolvidos na sua formação e consolidação, com 

um foco especial nas primeiras gestões do COREM 3R. Ao aprofundar essa análise, busca-se 

compreender de que forma essas instituições influenciaram o desenvolvimento da profissão 

e o campo museal no Brasil, especialmente no Rio Grande do Sul, onde ocorreram importantes 

movimentações para a consolidação do Sistema Estadual de Museus do Rio Grande do Sul 

(SEM/RS). Celebrando os 40 anos da profissão de museólogo, o estudo propõe investigar o 

cenário da elaboração da Lei 7.287/84, e por consequência, dos Conselhos Federal e Regionais 
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de Museologia, seus impactos e como essas dinâmicas contribuíram para a evolução e 

organização do campo museal no país.  

Este estudo se destaca por ajudar a preencher uma das lacunas significativas na 

literatura sobre a história e a evolução do campo museal no Brasil, especialmente no que 

tange à regulamentação da profissão de museólogo. A pesquisa não só aborda os processos 

legais que levaram à criação do COFEM e dos Conselhos Regionais de Museologia, mas 

também investiga as relações políticas e coletivas que moldaram essas instituições ao longo 

do tempo, influenciando a própria produção de conhecimento do campo. Ao focar no COREM 

3R, em particular, busca-se compreender de maneira detalhada como um Conselho Regional 

se constituiu e se consolidou dentro do cenário museal de uma região específica, o que 

oferece uma perspectiva local ao debate nacional sobre o desenvolvimento da profissão. 

Ao revisitar as primeiras gestões do COREM 3R e suas articulações com outras 

entidades, a pesquisa oferece uma análise crítica sobre o impacto dessas instituições nas 

dinâmicas profissionais e organizacionais do campo museal. Este olhar atento sobre o Rio 

Grande do Sul, que é onde o COREM 3R atua especificamente, proporciona uma compreensão 

mais rica de como os museólogos e suas organizações profissionais atuaram na construção de 

um campo de práticas legítimas e reconhecidas. Dessa forma, o estudo não só contribui para 

o entendimento histórico das origens e dos desafios enfrentados pela profissão de museólogo, 

mas também oferece reflexões que podem influenciar as gerações atuais e futuras de 

profissionais da área, com implicações práticas para a atuação e o fortalecimento dos 

conselhos profissionais no Brasil. 

A análise das origens e da consolidação dos Conselhos de Museologia evidencia um 

processo marcado por disputas, negociações e articulações que permeia o campo museal 

brasileiro até os dias atuais e ultrapassam a simples questão de regulamentação profissional. 

Ao considerar o papel desempenhado pelo COREM 3R e pelas demais instâncias do sistema, 

nota-se que essas estruturas assumem não apenas a função de legitimar a profissão de 

museólogo, mas também de organizar, preservar e difundir a memória documental do campo. 

A partir dessa perspectiva a Ciência da Informação oferece um referencial fundamental, ao 

permitir compreender os Conselhos como espaços de mediação entre a informação registrada 

em documentos históricos, a prática profissional e a produção de conhecimento. Dessa forma, 

a documentação arquivada não apenas formaliza títulos e funções, mas constituem também 
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dispositivos informacionais e de memória que estruturam a Museologia como campo 

científico, social e cultural em constante processo de construção e fortalecimento. 

2 NARRATIVAS DO CAMPO 

Na tentativa de compreender algumas das dinâmicas coletivas assumidas pelos 

agentes do campo museal na segunda metade do século XX no Brasil, que impactaram a 

formulação do Conselho Federal e Regionais na área, a pesquisa tem se aportado em 

determinados referenciais teóricos. Dentre os trabalhos mais significativos, destaca-se o de 

Natália de Figueiredo Biserra (2017), que discute a Memória da Associação Brasileira de 

Museologia e dialoga com a documentação da época. Sua pesquisa revela como muitas das 

articulações fundamentais para a profissão ocorreram dentro da própria Associação. A 

contribuição de Neusa Fernandes (2014), especialmente em seu livro que apresenta um 

panorama sobre a Lei que regulamentou a profissão de museólogo, contextualizado na edição 

comemorativa dos 30 anos dessa regulamentação. Este trabalho fornece uma compreensão 

sobre a teoria aplicada ao campo museal, além de oferecer um olhar aprofundado sobre a 

categoria profissional.  

A teoria de Pierre Bourdieu sobre o campo social é essencial para entender as relações 

de poder entre os profissionais da Museologia. Segundo Bourdieu (1983), o campo se 

caracteriza por ser um espaço onde se manifestam essas relações, sendo estruturado pela 

distribuição desigual de recursos sociais, o que determina a posição de cada agente nesse 

contexto. Em sua obra, ele descreve o campo como um espaço de tensões e negociações de 

poder, conceito que será central na análise das articulações que envolvem a criação dos 

Conselhos de Museologia. Além disso, o trabalho de Luciana Menezes de Carvalho (2017) 

oferece um panorama das implicações desses conceitos aplicados à Museologia, alinhando-se 

com as teorias que exploram a dinâmica do campo e a construção da profissão.  

Os Conselhos profissionais, por sua natureza fiscalizadora, desempenham um papel 

crucial na regulação da profissão no Brasil. Compreender a formação e o funcionamento 

desses Conselhos proporcionará uma nova perspectiva sobre a profissão de museólogo e a 

gestão das informações referentes à Memória Institucional. Existe uma vasta documentação 

primária (Atas, documentos oficiais, registros) sobre a criação do COREM 3R, o que torna 

possível a proposição desta pesquisa, embora esteja pulverizada em arquivos dos Conselhos 

Regionais e do Conselho Federal de Museologia, e em alguns casos nos museus que os agentes 
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vinculados aos Conselhos atuavam e, consequentemente, se tornaram palco do debate. O 

tema abrange uma parte significativa da história da Museologia no Brasil, especialmente na 

consolidação da profissão durante o processo de regulamentação da Lei nº 7.287, de 18 de 

dezembro de 1984, e do Decreto nº 91.775, de 15 de outubro de 1985, com foco no COREM 

3R.  

A seguir, será apresentada uma linha do tempo com os principais marcos históricos 

relacionados à criação dos Conselhos de Museologia e à regulamentação da profissão, a fim 

de fornecer uma visão cronológica dos eventos que levaram à formalização e consolidação da 

profissão no Brasil. Vale lembrar que a linha do tempo aqui elaborada tem como recorte o 

foco central da pesquisa: a criação do COREM 3R, situada dentro do contexto histórico e do 

campo museal. As datas apresentadas vão além de simples marcações cronológicas - elas 

carregam consigo um conjunto significativo de relações institucionais e pessoais, revelando a 

atuação e articulação dos profissionais do campo museal e os sentidos atribuídos a esses 

momentos na construção de uma memória coletiva da área: 

 

Figura 01 – Marcos temporais do campo museal brasileiro 

 
Fonte: Da autora (2025). 

 

Existem no Brasil estudos que abordam as Associações de Museologia e a 

regulamentação da profissão, são poucos os que se dedicam exclusivamente à análise dos 

Conselhos de Museologia, e dos conselhos profissionais no seu geral. As articulações para a 
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criação dos Conselhos e a regulamentação da profissão de museólogo envolvem um vasto 

acervo de documentos gerados durante Congressos de Museologia, com a participação ativa 

da Associação Brasileira de Museologia. O estudo das Atas de Constituição dos Conselhos e da 

atuação de seus fundadores será essencial para compreender o processo de formação e os 

agentes que estiveram envolvidos na criação das instituições reguladoras da profissão. A 

pesquisa está sendo de natureza qualitativa, com um estudo de caso sobre a formação dos 

Conselhos de Museologia. Este estudo passará por uma revisão bibliográfica detalhada e 

análise documental, com o objetivo de legitimar os conceitos abordados ao longo do trabalho. 

Para embasar a pesquisa, estão sob análise os documentos oriundos dos Congressos 

de Museologia da época da criação da Lei do Museólogo, além da legislação relacionada, 

registros jornalísticos sobre o assunto e as Atas de criação dos Conselhos. O levantamento e 

a análise desses dados permitirão afirmar com precisão os fatos sobre as articulações e 

tensões que ocorreram no período da formação dos Conselhos. Além disso, uma parte da 

pesquisa prevê entrevistas com os primeiros profissionais registrados no COREM 3R, o que 

proporcionará uma visão mais aprofundada sobre as práticas e desafios enfrentados pelos 

primeiros museólogos.  

As fontes de pesquisa são compostas por materiais primários e secundários, incluindo 

Atas de formação dos Conselhos, reproduções de jornais da época, dissertações sobre 

Museologia, cartas redigidas nos Congressos de Museologia, além da própria Lei nº 7.287 de 

18 de dezembro de 1984 e do Decreto nº 91.775 de 15 de outubro de 1985. A análise dessas 

fontes será fundamental para entender o contexto histórico da regulamentação da profissão 

de museólogo e as dinâmicas que levaram à criação e consolidação dos Conselhos de 

Museologia no Brasil. 

A Lei nº 7.287/84, sancionada em 18 de dezembro de 1984, foi um marco importante 

para a Museologia no Brasil, regulamentou a profissão de museólogo e estabeleceu critérios 

para o exercício da atividade. Em suma, a partir de 1985, só poderiam ser considerados 

museólogos aqueles com diploma de curso superior em Museologia ou formados em outras 

áreas com pós-graduação stricto sensu na área, além de profissionais provisionados - desde 

que com documentação que reconhecida na área da Museologia, conforme previsto no artigo 

2º. Isso deu um caráter mais técnico e profissional à atuação nos museus, ao mesmo tempo 

em que limitou o acesso à profissão para quem não se encaixava nesses critérios. 

Art. 2º - O exercício da profissão de Museólogo é privativo: 
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I - dos diplomados em Bacharelado ou Licenciatura Plena em Museologia, por cursos 
ou escolas reconhecidos pelo Ministério da Educação e Cultura; 
 
II - dos diplomados em Mestrado e Doutorado em Museologia, por cursos ou escolas 
devidamente reconhecidos pelo Ministério da Educação e Cultura; 
 
III - dos diplomados em Museologia por escolas estrangeiras reconhecidas pelas leis 
do país de origem, cujos títulos tenham sido revalidados no Brasil, na forma da 
legislação; 
 
IV - dos diplomados em outros cursos de nível superior que, na data desta Lei, 
contem pelo menos 5 (cinco) anos de exercício de atividades técnicas de Museologia, 
devidamente comprovados (Brasil, 1984). 
 

Essa regulamentação teve impacto direto na forma como o conhecimento 

museológico passou a ser produzido no país. Com a exigência de formação específica, a 

produção teórica e prática da Museologia se consolidou dentro das universidades e das 

instituições museais. A lei também contribuiu para a criação e fortalecimento de cursos 

superiores de Museologia, o que ampliou o debate sobre o campo e gerou novas abordagens 

metodológicas. Na referida Lei se elenca a criação dos Conselhos Federal e Regionais de 

Museologia, e sua competência: “Fica autorizada a criação do Conselho Federal e dos 

Conselhos Regionais de Museologia, como órgãos de registro profissional e de fiscalização do 

exercício da profissão dentre outras atribuições cabíveis” (Brasil, 1984). 

Neusa Fernandes (2014), mostra como os congressos, encontros e seminários de 

Museologia que aconteceram antes da criação da Lei 7.287/84 foram essenciais para dar força 

à regulamentação da profissão. Esses encontros reuniam profissionais e pesquisadores que 

discutiam a necessidade do reconhecimento legal do museólogo e ajudaram a construir uma 

identidade coletiva para a área. A autora ainda aponta que foi nesses espaços que se 

consolidaram as bases políticas e teóricas que mais tarde sustentariam a aprovação da lei, 

mostrando que sem esses congressos o caminho da profissionalização teria sido bem moroso. 

Os congressos citados por Neusa Fernandes (2014) funcionam como espaços onde se 

compartilham práticas, se debatem conceitos e se constrói a identidade de um campo. A 

Museologia, nesse sentido, se insere como uma área informacional que lida com acervos, 

memória e mediação cultural, sendo fortemente atravessada por discussões da Ciência da 

Informação, como acesso, organização e preservação do conhecimento gerado.  

A valorização do conhecimento técnico e científico como elemento estruturante de 

uma profissão, bem como a regulação de suas aptidões aproximam a Museologia aos debates 
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da Ciência da Informação, que busca organizar, sistematizar e dar sentido à produção de 

conhecimento na perspectiva da memória, preservação e acesso à informação. A criação dos 

Conselhos de Museologia se aproxima ao que ocorre em outras áreas informacionais, onde o 

controle do exercício profissional é visto como uma forma de garantir qualidade e 

responsabilidade social. 

A Lei 7.287/84, ao permitir diferentes categorias de registro profissional, valorizou 

trajetórias diversas e contribuiu para o reconhecimento de experiências que ajudaram a 

construir o campo no Brasil. Esse processo evidenciou a pluralidade de saberes presentes na 

Museologia, vindos de áreas como História, Artes, Antropologia, Biblioteconomia, Jornalismo, 

Arqueologia entre outras. Mas, também, tal movimento regulou o campo e motivou a 

interrupção ou consequente enfraquecimento de outras modalidades de ensino e 

produção/disseminação do conhecimento no campo, a exemplo dos cursos técnicos e 

especializações. No Rio Grande do Sul, entre 1976-1984, existiu Curso Profissionalizante de 

Auxiliar Técnico de Museu - modalidade Ciências Naturais, do Museu Anchieta de Ciências 

Naturais. O curso de formação técnica, vinculado a um museu escolar, tinha um perfil técnico, 

e integrava a cartela de opções do ensino médio profissionalizante do Colégio Anchieta. Uma 

das hipóteses de seu encerramento é não ter a categoria profissional contemplada na Lei 

7.287/84 (Bittencourt, 2025). Ocorreu, concomitantemente, uma reformulação do papel das 

especializações no campo museal. 

No momento do registro profissional, toda a documentação entregue por esses 

profissionais é arquivada no Conselho Regional de Museologia de cada região, como é o caso 

do COREM 3R. Esse acervo documental se torna, por si só, uma fonte riquíssima para 

compreender a construção histórica da profissão no Brasil. Através desses registros, é possível 

acessar trajetórias, projetos e experiências diversas que contribuíram para o fortalecimento 

da museologia em múltiplas frentes de atuação. O COREM 3R, assim como os demais 

conselhos regionais, guarda não só a formalidade do título, mas também a memória da 

profissionalização da área, refletindo a diversidade de perfis que ajudaram a consolidar o 

campo museal nacional. 

 

 

3 O CAMINHO PERCORRIDO 
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Os resultados parciais desta pesquisa mostram que, ao investigar as origens e a criação 

dos Conselhos de Museologia, é possível compreender de forma mais aprofundada as 

dinâmicas que moldaram o campo museal no Brasil, especialmente no que se refere à 

profissão de museólogo e sua regulamentação. Os primeiros documentos gerados nos 

Congressos de Museologia e das Atas de Constituição dos Conselhos revelam as tensões, 

negociações e articulações que envolveram a criação do COFEM e dos Conselhos Regionais, 

com destaque para o COREM 3R.  

Até o momento, a pesquisa conseguiu mapear o papel fundamental da Associação 

Brasileira de Museologia (ABM) e de outros agentes institucionais e profissionais nas 

articulações que levaram à criação da Lei nº 7.287/1984 e do Decreto nº 91.775/1985, que 

regulamentaram a profissão de museólogo. Foi possível identificar que a criação dos 

Conselhos não ocorreu de forma isolada, mas foi resultado de um processo coletivo, 

envolvendo associações, profissionais e até mesmo pressões políticas de diferentes atores, 

todos com o objetivo de garantir a legitimação e regulamentação da profissão. 

Com a investigação das primeiras gestões do COREM 3R, se permitiu perceber o papel 

crucial desses profissionais na criação e consolidação do Sistema Estadual de Museus no Rio 

Grande do Sul. Essas gestões iniciais, embora enfrentando desafios significativos, foram 

determinantes para a organização da profissão na região, estabelecendo uma estrutura que 

favoreceu o reconhecimento e a organização dos museólogos. 

Outro ponto importante que surgiu até o momento foi a constatação de que a 

regulamentação da profissão não foi uma tarefa simples ou linear. As negociações entre os 

diferentes grupos de profissionais, as disputas por espaços de poder e as tensões entre as 

diversas associações e entidades do campo museal foram fatores que influenciaram a forma 

como os Conselhos de Museologia foram estruturados.  

Em termos de resultados documentais, a pesquisa já reuniu uma quantidade 

significativa de fontes primárias e secundárias. Toda essa reflexão inicial indica que, ao 

aprofundar a análise sobre as articulações que levaram à criação do COFEM e do COREM 3R, 

será possível compreender melhor como essas instituições desempenharam e continuam a 

desempenhar um papel central na configuração do campo museal no Brasil. Em especial, a 

pesquisa está apontando para a relevância dos Conselhos como instâncias reguladoras que 

não apenas garantem a legitimidade da profissão, mas também estruturam as relações entre 

profissionais e instituições, assegurando o fortalecimento e o reconhecimento contínuo da 
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Museologia como uma prática profissional essencial para a preservação e gestão do 

patrimônio cultural.  

Ao oferecer uma perspectiva local com o COREM 3R, que, ao mesmo tempo, dialoga 

com os processos nacionais de consolidação do campo. A documentação arquivada, por sua 

vez, não apenas legitima os títulos e funções, mas também preserva a memória das lutas e 

conquistas profissionais, tornando-se uma fonte viva para futuras investigações. Assim, este 

estudo contribui para o reconhecimento da importância dos Conselhos como espaços de 

mediação entre o saber técnico, a atuação profissional e a produção de conhecimento, 

reforçando o papel da Museologia como campo estruturado, em constante construção e 

fortalecimento. 

O trabalho reforça ainda a importância da memória institucional e dos documentos 

históricos como fontes essenciais para entender a construção e os desafios enfrentados pela 

profissão ao longo do tempo. Com base nas fontes já levantadas, é possível prever que a 

continuidade da pesquisa trará ainda mais insights sobre o impacto da regulamentação da 

profissão e sobre as tensões e articulações que ocorreram em diferentes momentos da 

história da Museologia no Brasil, com o foco no Rio Grande do Sul. 

Por fim, a pesquisa se encontra em um estágio onde se tem uma visão mais clara sobre 

os processos que envolveram a criação e consolidação dos Conselhos de Museologia, mas 

ainda há um caminho a percorrer, especialmente no que diz respeito à análise das fontes 

documentais e às possíveis entrevistas com os primeiros profissionais registrados no COREM 

3R. Esses próximos passos serão fundamentais para aprofundar a compreensão dos impactos 

dessas primeiras gestões na configuração do campo museal regional e nacional. 
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